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R$ 2,00Sábado, 23 de abril de 2022 Ano 31 - nº 9.501Fundador: Verdelírio Barbosa
Desde 31 de março de 1991

Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7
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EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

MARINGÁ             -              PARANÁ
R$ 2,00Sábado, 23 de abril de 2022 Ano 31 - nº 9.501Fundador: Verdelírio Barbosa

Desde 31 de março de 1991

Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

O JORNAL DE TODOS OS DIAS

LEIA, ASSINE E ANUNCIE - 3226-7111

Compromisso com a verdade

Paraná conta 
com Plano 

de Ação 
Climática

ROMAGNOLE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 10.209.984/0001-79 - NIRE 413.000.758-75 - Mandaguari - Paraná

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Agosto de 2025
Data, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de agosto de 2025, às 08:00 horas, na sede social da Romagnole Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Mandaguari, 
Estado do Paraná, na Rua Rocha Pombo, 339, Sala A, Centro, CEP 86975-000. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, com base no disposto no Art. 124, 
parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Presenças: 
Presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Alvaro José Romagnolli, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, empresário, portador da carteira de identidade RG sob o n° 594.046-0 SSP/PR, inscrito 
no CPF sob n° 009.775.789-68, domiciliado na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua Rocha Pombo, Sala A, n° 339, Centro, CEP 86975-000, e secretariado pela 
Srta. Camila Angelina Ruiz Gonçalves, brasileira, solteira, advogada, portadora da carteira de Identidade RG sob o n° 6.689.996-9 SSP/PR, inscrita no CPF sob o 
n° 039.305.029-76, domiciliada na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua Rocha Pombo, 335, Centro, CEP 86975-000. Ordem do Dia: (i) reforma integral do Estatuto 
Social da Companhia, promovendo as alterações, inclusões e exclusões, conforme os interesses sociais, incluindo, mas não se limitando, as disposições estabelecidas no Acordo 
de Acionistas da Companhia, com a sua consequente consolidação. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: Instalada a assembleia e procedida a leitura da Ordem 
do Dia, dando início a sua discussão, foi deliberado, por unanimidade de votos, o seguinte: (i) Autorizada a lavratura desta ata na forma de sumário e sua publicação com omissão 
da assinatura das acionistas; (ii) Aprovar as alterações, inclusões e exclusões no Estatuto Social da Companhia de acordo com os interesses sociais, o qual, devidamente 
consolidado, vigorará sob a forma do Anexo I à presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: Mesa: Alvaro José Romagnolli - Presidente, Camila Angelina Ruiz Gonçalves - Secretária. Acionistas: 
Agropecuária Romagnole Ltda., representada pelo seu Diretor Presidente Alexandre Romagnole; e A.J.R. - Administração e Participações Ltda., representada pelo seu Diretor 
Operacional Alvaro Márcio Romagnolli e Diretora Administrativa-Financeira Simone Romagnolli. Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. 
Mandaguari/PR, 25 de agosto de 2025. Mesa: Álvaro José Romagnolli - Presidente; Camila Angelina Ruiz Gonçalves - Secretária. Acionistas: A.J.R. - Administração e 
Participações Ltda. - Alvaro Márcio Romagnolli e Simone Romagnolli; Agropecuária Romagnole Ltda. - Alexandre Romagnole. Romagnole Participações S.A. - CNPJ 
10.209.984/0001-79 - NIRE 413.000.758-75 - Mandaguari - Paraná. Anexo I - Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Agosto de 2025 - Estatuto Social 
Consolidado da Romagnole Participações S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Romagnole Participações S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro jurídico na 
cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua Rocha Pombo, 339, Sala A, Centro, CEP 86975-000. Parágrafo único - A Companhia poderá abrir e fechar filiais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, no território nacional ou no exterior, por deliberação do Conselho de Acionistas. Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto participar no capital social de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como 
controladora ou minoritária. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 18 de junho de 2008. Capítulo II - 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 320.000.000,00 (trezentos e vinte milhões de reais), totalmente realizado e dividido em 320.000.000 (trezentas e 
vinte milhões) de ações ordinárias, nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Parágrafo único - A Companhia poderá a qualquer tempo emitir ações 
preferenciais de classes diferentes, declarando as vantagens e as preferências atribuídas a cada classe, bem como as restrições a que ficarão sujeitas, num montante de até 50% 
(cinquenta por cento) de todas as ações emitidas, sem guardar proporção entre as diversas classes de ações existentes. Artigo 6º - Cada ação ordinária nominativa dará direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações, na proporção de número e espécie de ações que 
possuírem na Companhia. Parágrafo único - A subscrição de novas ações processar-se-á nos termos e condições estipulados pela Assembleia Geral, cabendo à Assembleia Geral 
fixar o preço de emissão das novas ações. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8º - As Assembleias Gerais Ordinárias ocorrerão anualmente, devendo ser convocadas em no 
máximo 30 (trinta) dias, após o recebimento do balanço patrimonial auditado, e realizadas até o quarto mês após o encerramento do exercício social, ocasião em que serão 
deliberadas as seguintes matérias, com o quórum de aprovação previsto no Artigo 9º, deste Estatuto: (a) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia correspondentes ao exercício social encerrado; (b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado; (c) deliberar 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos do exercício social encerrado; (d) eleger os membros do Conselho de Acionistas e do Conselho Fiscal (se 
instalado) da Companhia, quando for o caso; (e) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia e das suas controladas, quando for o caso; e (f) demais assuntos 
constantes da ordem do dia. Parágrafo primeiro - As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas a qualquer tempo, sempre que o interesse social assim exigir, com a 
finalidade de deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 10 deste Estatuto. Parágrafo segundo - As Assembleia Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Acionistas. O edital de convocação será publicado com antecedência mínima de 08 (oito) dias, para primeira convocação, e de 05 (cinco) dias para a segunda convocação. O edital 
de segunda convocação somente será publicado caso a Assembleia Geral não tenha se realizado na primeira convocação. O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente 
a respectiva ordem do dia. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de 
convocação, salvo deliberações aprovadas pela unanimidade dos acionistas em Assembleia Geral devidamente instalada. Parágrafo terceiro - As Assembleias Gerais serão 
consideradas validamente instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social votante e, em segunda convocação, 30 
(trinta) minutos após a primeira convocação, com qualquer número, observados os quóruns superiores exigidos pela legislação aplicável e pelo Acordo de Acionistas da 
Companhia. Parágrafo quarto - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais, conforme disposto no Acordo de Acionistas ou por procurador constituído há 
menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, desde que este comprove sua qualidade por meio de mandato com poderes especiais cujo 
instrumento procuratório ficará arquivado na Companhia, sendo exigida a apresentação do respectivo instrumento de mandato junto à Companhia 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia Geral. Parágrafo quinto - Qualquer acionista poderá participar de uma Assembleia Geral remotamente por meio de conferência telefônica, 
videoconferência, internet ou qualquer outro meio que permita a discussão em tempo real entre os acionistas e que assegure a identificação do acionista participando 
remotamente. A participação e a votação a distância dos acionistas poderão ocorrer mediante atuação remota, via sistema eletrônico. Parágrafo sexto - Os acionistas presentes 
na Assembleia Geral indicarão, por maioria de votos, quem será o Presidente da respectiva Assembleia Geral, que deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade de 
secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as discussões e deliberações em atas. Artigo 9º - Todas as matérias serão consideradas devidamente aprovadas em 
Assembleia Geral mediante voto da unanimidade do capital social com direito a voto. Artigo 10 - Compete, a Assembleia Geral, as atribuições abaixo descritas: (a) reformar o 
Estatuto Social; (b) mudança do objeto social; (c) eleger e destituir os membros do Conselho de Acionistas e do Conselho Fiscal, quando for o caso; (d) deliberar sobre a 
remuneração fixa ou variável dos membros do Conselho de Acionistas, assim como definir política de benefícios aplicável; (e) autorizar a emissão de debêntures; (f) deliberar 
sobre a participação em grupo de sociedades; (g) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão total e parcial da Companhia e de suas controladas, exceto da 
Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (h) aumento e redução de capital social da Companhia de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (i) ingresso de novos 
acionistas ou sócios tanto na Companhia, como nas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (j) deliberar sobre a alienação em participações de suas controladas, 
exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (k) deliberar sobre a participação da Companhia e de suas controladas, no capital de outras sociedades, no território nacional ou 
no exterior, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (l) abertura de capital da Companhia e de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (m) deliberar 
sobre a dissolução, liquidação e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia e suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A., bem como eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas, além de autorizar os administradores a confessarem falência e a pedir recuperação judicial; (n) deliberar sobre cessão, transferência ou 
negociação com qualquer pessoa, de qualquer marca, patente, direito autoral, know-how, software, ou qualquer outro direito de propriedade industrial, intelectual ou bem 
intangível pertencente, direta ou indiretamente à Companhia e suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (o) aprovar o exercício de voto a ser proferido 
pelo(s) representante(s) lega(is) da Companhia em Assembleias Gerais das sociedades das quais a Companhia seja sócia ou acionista, pertencentes ou não ao mesmo grupo 
econômico, bem como a assinatura de quaisquer Acordos de Acionistas com relação a tais sociedades; (p) deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração sobre os ativos e 
operações financeiras estranhas ao curso normal dos negócios e/ou que não estejam diretamente relacionadas com as atividades desenvolvidas pela Companhia e suas 
controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (q) fixar, anualmente, o montante global da participação dos empregados e Administradores nos lucros, cabendo ao 
Conselho de Acionistas deliberar sobre a forma de distribuição individual do valor estabelecido entre os membros da Diretoria, bem como entre os empregados da Companhia e 
de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (r) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Acionistas. Capítulo IV - 
Administração da Companhia: Artigo 11 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Acionistas e pela Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e nos termos 
do presente Estatuto Social e o Acordo de Acionistas. Parágrafo primeiro - O Conselho de Acionistas é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da Companhia 
privativa dos diretores. Parágrafo segundo - O mandato eletivo do Conselho de Acionistas e da Diretoria é de 01 (um) ano estendendo-se, entretanto, até a investidura dos novos 
membros eleitos, permitida a reeleição. Parágrafo terceiro - Os membros eleitos do Conselho de Acionistas e da Diretoria da Companhia estão dispensados de prestar caução em 
garantia decorrente do exercício de suas funções. Artigo 12 - Os membros do Conselho de Acionistas, seus respectivos suplentes, bem como os diretores tomarão posse mediante 
a assinatura do termo de posse nos livros das Atas das Reuniões do Conselho de Acionistas e da Diretoria, respectivamente, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, 
deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei n° 6.404/76. Seção I - Conselho de Acionistas: Artigo 13 - 0 Conselho de Acionistas será 
composto por até 06 (seis) membros, indicados em igual número, por cada acionista, e por eles destituíveis a qualquer tempo, na forma do Acordo de Acionistas da Companhia. 
Parágrafo único - Dentre os seus membros, a Assembleia Geral elegerá o Presidente do Conselho de Acionistas, segundo os regramentos estabelecidos no Acordo de Acionistas 
da Companhia. Artigo 14 - Os membros eleitos nos termos do Artigo 13 deverão também indicar seus respectivos suplentes, os quais serão eleitos no mesmo ato em que houver 
a eleição dos membros titulares do Conselho de Acionistas. Parágrafo primeiro - No caso de ausência em reunião ou impedimento na prática de atos do Conselho de Acionistas, 
a posição do conselheiro ausente ou impedido poderá ser ocupada por seu respectivo suplente. A participação do suplente na Reunião do Conselho de Acionistas deverá ser 
comunicada formalmente ao Presidente do Conselho de Acionistas com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos, sob pena de não ser permitida a participação de referido 
suplente na reunião. Parágrafo segundo - O conselheiro ausente ou impedido deverá orientar o respectivo suplente através de voto por escrito, o qual deverá ser apresentado 
pelo suplente ao Presidente do Conselho de Acionistas. Artigo 15 - Qualquer membro do Conselho de Acionistas poderá participar de uma reunião remotamente por meio de 
conferência telefônica, videoconferência, internet ou qualquer outro meio que permita a discussão em tempo real entre os membros do Conselho de Acionistas e que assegure a 
identificação do membro do Conselho de Acionistas participando remotamente. A participação e a votação a distância dos membros do Conselho de Acionistas poderão ocorrer 
mediante atuação remota, via sistema eletrônico. Artigo 16 - Mediante qualquer vacância permanente no Conselho de Acionistas devido à morte, incapacidade, destituição ou 
renúncia de um conselheiro, tal conselheiro deve ser substituído por nomeação dos conselheiros remanescentes indicados pelo mesmo acionista que originalmente o houver 
indicado, para fins de eleição de novo membro do Conselho. Parágrafo primeiro - Será considerado vago o cargo de membro do Conselho de Acionistas que sem causa justificada, 
deixar de participar, dentro de um período de 12 (doze) meses consecutivos, de mais de 02 (duas) reuniões. Parágrafo segundo - Não obstante o acima exposto, o acionista que 
nomeou um conselheiro terá o direito de destituir o referido conselheiro do cargo, a qualquer momento e sem justa causa, mediante deliberação em separado. Neste caso, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias corridos da destituição, uma Assembleia Geral será convocada com o objetivo de permitir ao acionista que nomeou o conselheiro destituído nomear 
um novo conselheiro, que permanecerá no cargo até o término do mandato do conselheiro destituído. Artigo 17 - O Conselho de Acionistas definirá a periodicidade das reuniões, 
sendo no mínimo bimestralmente ou sempre que necessário para a tomada das decisões de sua competência. Artigo 18 - As reuniões do Conselho de Acionistas serão convocadas 
pelo seu Presidente, ou, na sua ausência ou falha deste em observar o disposto neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, por qualquer membro, mediante comunicado 
escrito, inclusive por qualquer meio digital (e-mail, plataforma de governança da Companhia, entre outros), enviado aos demais, sempre com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. Parágrafo único - O quórum para instalação das reuniões do Conselho de Acionistas será de conselheiros que representem no mínimo a maioria dos seus membros. 
Independentemente das formalidades de convocação dispostas neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, a reunião deverá ser considerada devidamente instalada 
mediante a presença de todos os conselheiros. Artigo 19 - Compete ao Conselho de Acionistas a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia e suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (b) estimular a reflexão estratégica constante e manter-se atento às mudanças no ambiente de 
negócios, buscando garantir a capacidade de adaptação da organização; (c) estabelecer critérios para o controle do desempenho empresarial e avaliar o desempenho global da 
Companhia e de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (d) buscar, constantemente, alinhar o planejamento estratégico da Companhia aos aspectos ESG 
(Ambiental, Social e Governança) e assegurar que alternativas sustentáveis estejam vinculadas as escolhas estratégicas e nos processos decisórios, devendo refletir seus impactos 
na cadeia de valor e nos relatórios periódicos; (e) zelar e fortalecer a imagem institucional, os valores éticos, a integridade, e atendimento das leis e normas reguladoras as quais 
a Companhia se submeta; (f) propor à Assembleia Geral alterações estatutárias; (g) submeter à aprovação da Assembleia Geral a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício, em conformidade com o Estatuto Social e legislação vigente; (h) deliberar a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou nos casos previstos na Lei 
das Sociedades por Ações; (i) aprovar a instalação e o encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no território 
nacional e exterior; (j) eleger e destituir os membros da Diretoria e fixar-lhes as atribuições e as remunerações individualizadas, observado o que a respeito dispõe o presente 
Estatuto Social e na política de remuneração; (k) estabelecer critérios de remuneração fixa e variável, conforme política remuneração aplicável, para a Diretoria da Companhia e 
de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (l) aprovar o programa de participação dos empregados e diretores nos lucros e/ou resultados da Companhia e de 
suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (m) aprovar os programas de expansão e de investimentos, considerando os riscos envolvidos e retornos esperados, 
Companhia e de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (n) aprovar planos, projetos e orçamentos, inclusive investimentos anuais e plurianuais da Companhia 
e de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (o) aprovar a macroestrutura organizacional da Companhia e de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos 
Elétricos; (p) determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas controladas da Companhia; (q) autorizar a Companhia a prestar aval, fiança e/ou qualquer 
outra espécie de garantia, assim como autorizar atos que importem em renúncia de direito, a quaisquer pessoas que não sejam diretas ou indiretamente ligadas à Companhia e 
suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (r) estabelecer alçada da Diretoria para a aquisição, alienação ou oneração de participação da Companhia e de quaisquer 
de suas controladas em outras sociedades ou empreendimentos, exceto da Romagnole Produtos Elétricos S.A.; (s) estabelecer alçada da Diretoria para alienação ou oneração de 
bens do ativo permanente da Companhia e suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (t) estabelecer alçada da Diretoria para autorizar a contratação de 
financiamento em favor da Companhia ou de suas controladas, exceto da Romagnole Produtos Elétricos; (u) requisitar a qualquer tempo o exame de qualquer assunto relacionado 
aos negócios da Companhia e suas controladas, ainda que não especificado na enumeração acima, e proferir decisão a ser executada pela Diretoria; (v) aprovar o exercício do 
direito de voto pelo(s) representante(s) legal(is) da Companhia em Reuniões de Sócios das sociedades das quais a Companhia seja sócia ou acionista, sejam elas pertencentes 
ou não ao mesmo grupo econômico; (w) aprovar a contratação pelas sociedades controladas de Partes Relacionadas, entendidos como descendentes diretos dos Núcleos 
Familiares, como funcionários de sociedades controladas; (x) orientar, acompanhar e direcionar, em conjunto com o Comitê de Gestão de Pessoas e a Gerência de Gestão de Pessoas 
a capacitação, desenvolvimento, manutenção ou rescisão dos contratos de trabalho com o profissional contratado com vínculo com Partes Relacionadas da Companhia; 
(y) deliberar sobre as operações a serem realizadas pela Diretoria cujos valores ultrapassem as restrições estabelecidas em seus respectivos termos de designação; (z) resolver os 
casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto Social não confiram a outro órgão da Companhia. Parágrafo único - Todas as matérias 
serão consideradas devidamente aprovadas em Reunião do Conselho de Acionistas mediante voto da maioria absoluta de seus membros. Seção II - Diretoria: Artigo 20 - A 
Companhia é administrada por uma Diretoria constituída de no mínimo 02 (dois) diretores, eleitos na forma do Acordo de Acionistas, sendo cada um destes diretores indicado 
por um dos acionistas. Parágrafo primeiro - A eleição e a destituição dos membros da Diretoria serão estabelecidas exclusivamente por deliberação formal do Conselho de 
Acionistas e observarão as disposições do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo segundo - Os membros do Conselho de Acionistas, até o máximo de um 
terço, poderão ser eleitos para cargos de Diretores. Artigo 21 - A representação da Companhia será exercida, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, da seguinte 
forma: (a) por 02 (dois) diretores conjuntamente; (b) por 01 (um) diretor e 01 (um) procurador com poderes especiais outorgados por outro diretor; ou (c) 02 (dois) procuradores 
com poderes especiais outorgados, em conjunto, pelos diretores. Parágrafo único - Exclusivamente para fins de cadastro nos órgãos governamentais será nomeado um diretor, 
que poderá representar a Companhia isoladamente, devendo a cada 03 (três) anos haver alternância entre os membros da Diretoria para este fim, respeitando o rodízio no sentido 
de que a cada ciclo um diretor eleito por cada um dos acionistas seja o diretor que poderá assinar isoladamente, para fins do presente artigo. Artigo 22 - Os diretores têm todos 
os poderes para administrar e gerir os negócios, praticando os atos necessários ao funcionamento regular e à consecução dos objetos sociais da Companhia, por mais especiais 
que sejam, incluindo poderes para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatuárias pertinentes, e os limites previstos neste Estatuto Social 
e no Acordo de Acionistas, além de representar a Companhia judicial e extrajudicialmente. Parágrafo primeiro - Os diretores são proibidos de praticar atos de liberalidade às 
expensas da Companhia, e de praticar quaisquer atos, em seus próprios interesses ou no interesse de terceiros, que constituam abuso de poder e que conflitem com os interesses 
da Companhia. Parágrafo segundo - É vedado aos diretores, qualquer procurador ou empregado da Companhia a prática de atos estranhos aos negócios sociais envolvendo a 
Companhia. Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigação a Companhia, respondendo o diretor, procurador ou empregado 
infrator pessoalmente pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Artigo 23 - A Companhia poderá ser representada por procuradores, com poderes especiais 
outorgados, obrigatoriamente, por dois diretores, devendo a respectiva procuração especificar os poderes concedidos e o prazo de validade, que não poderá ultrapassar 03 (três) 
anos, com exceção das procurações “ad judicia” as quais poderão ser outorgadas por prazo de validade indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho 
Fiscal, quando convocado, será composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, e que somente será instalado e funcionará por deliberação da Assembleia 
Geral, nos casos previstos no parágrafo 2º do Artigo 161 da Lei n° 6.404/76. Parágrafo primeiro - O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente, ou quando convocado por 
qualquer conselheiro, e a convocação dos seus membros se fará por escrito, com antecedência de 05 (cinco) dias da reunião, por qualquer conselheiro. Parágrafo segundo - O 
Conselho Fiscal deliberará pela maioria de seus membros, e as suas reuniões somente se instalarão se presente a maioria dos seus membros. Parágrafo terceiro - Das reuniões do 
Conselho Fiscal lavrar-se-ão atas, em livro próprio, que ficará disponível aos acionistas na sede da Companhia. Parágrafo quarto - O funcionamento do Conselho Fiscal irá até a 
Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Artigo 25 - O Conselho Fiscal terá competência prevista em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros, os quais 
perceberão remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o mínimo legal. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de 
Lucros: Artigo 26 - O exercício social coincide com o ano civil, abrangendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo único - O balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras previstas em lei serão elaboradas mensalmente pela Diretoria, até o final do mês subsequente, e ficarão à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. Artigo 27 - Anualmente, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras, podendo, no entanto, o Conselho de Acionistas autorizar a 
levantá-las semestralmente ou ainda a qualquer tempo que julgar conveniente aos interesses da Companhia. Artigo 28 - O lucro líquido do exercício ou apurado em balanços 
intermediários, terá sucessivamente a seguinte destinação: (a) do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, as deduções legais e os prejuízos 
acumulados; (b) do lucro do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal de que trata o artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% (vinte 
por cento) do capital social; (c) importância, quando necessária e devidamente justificada pelo Conselho de Acionistas, para a formação de Reserva para Contingências e para a 
formação de Reserva de Lucros a Realizar, na forma da Lei das Sociedades Anônimas; (d) 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo mínimo obrigatório, salvo se de outra 
forma deliberarem unanimemente os acionistas, podendo ser pago aos acionistas a título de distribuição de lucros na forma do artigo 202, da Lei das Sociedades Anônimas; (e) o 
saldo remanescente será colocado à disposição da Assembleia Geral, que determinará sua destinação, seja através de distribuição aos acionistas ou a sua destinação para a 
constituição de uma Reserva para Investimentos e Capital de Giro. Essa reserva, em conjunto com as demais reservas, não poderá exceder o valor do capital social e poderá ser 
utilizada na absorção de prejuízos, sempre que necessário, na distribuição de dividendos, a qualquer momento, nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações ou na 
incorporação ao capital social. Parágrafo primeiro - Os acionistas poderão determinar o levantamento de demonstrações intermediárias, mensais, trimestrais ou semestrais, 
respeitados os preceitos legais. Parágrafo segundo - Mediante aprovação da unanimidade dos acionistas, pode a Companhia distribuir antecipadamente dividendos. Entretanto, 
findo o exercício social e sendo apurado prejuízo, inexistência ou insuficiência de dividendos a distribuir, os acionistas que os receberam antecipadamente restituirão integralmente 
os valores recebidos em excesso, na forma prevista no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo terceiro - A critério exclusivo da administração, os créditos possuídos pela 
Companhia ou pelas sociedades controladas para com os acionistas, em virtude da concessão de empréstimos previstos no Acordo de Acionistas, ou ainda decorrente de outras 
operações realizadas entre partes relacionadas, poderão ser compensados com os valores devidos aos acionistas a título de lucros ou dividendos. Parágrafo quarto - O pagamento 
dos dividendos será efetuado no prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo deliberação em sentido contrário da Assembleia Geral e/ou disposição 
na Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Capítulo VII - Acordo de Acionistas: Artigo 29 - A Companhia observará 
integralmente os termos do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede social, nos termos do artigo 118 da Lei n° 6.404/76. Caberá à administração da Companhia abster-se de 
praticar, registrar ou cumprir quaisquer atos ou negócios jurídicos que contrariem as disposições constantes do referido Acordo ou deste Estatuto Social. Da mesma forma, o 
Presidente da Assembleia Geral deverá abster-se de computar votos proferidos em desacordo com o Acordo de Acionistas. Parágrafo único - As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados no livro de registro de ações da Companhia, observado o Artigo 
118, da Lei n° 6.404/76, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 10.303/01. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 30 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal se requerida a instalação deste, que funcionará 
no período de liquidação. Capítulo IX - Disposições Finais: Artigo 31 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições legais vigentes. Mesa: 
Alvaro José Romagnolli - Presidente; Camila Angelina Ruiz Gonçalves - Secretária. JUCEPAR: Certifico o Registro em 29/08/2025 sob o n° 20254245188. Protocolo: 
254245188 de 29/08/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 15/2026-CMM
O  PREGÃO  ELETRÔNICO será  realizado  com base  na  Nova  Lei  de
Licitações  n.  14.133/2021,  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp  )  ,   na  opção
DISPENSA/LICITAÇÃO ELETRÔNICA (NOVO),
UASG: N. 92603 - EDITAL COMPRAS.GOV N. 08/2026.
PROCESSO N. 43/2026-CMM
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR GRUPO. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de  telecomunicações,  mediante  fornecimento,  gerenciamento,
monitoramento, manutenção e suporte de solução de rede sem fio (Wi-Fi) nas
dependências  do  prédio  da  Câmara  Municipal  de  Maringá,  conforme
especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I,  parte integrante do
Edital.

Recebimento
das Propostas Início dia 14 de Outubro de 2026, às 08h00min. 

Abertura  da
Sessão
Pública

Dia 29 de Outubro de 2026, às 09h00min. 

Local:
Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPorta
lUASG.asp     

EDITAL NA ÍNTEGRA: na Divisão de Licitações e Compras, Quadro de Avisos da
Câmara  de  Maringá,  no  Portal  da  Transparência
https://maringa.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/6/licitacoes e no Portal Nacional
de Compras Públicas – PNCP. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS AUTOS Nº 0015876-72.2019.8.16.0045 
O Dr. Gabriel Rocha Zenun Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, Fazenda Pública e Competência , Delegada da Comarca de 
Arapongas, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, para conhecimento de terceiros (art.34 do Decreto-Lei nº3.365 /41), que por este Juízo e Cartório se 
processam os autos supra de AÇÃO DE SERVIDÃO na qual figura como parte autora INTERLIGACAO ELETRICA IVAI S.A. 
(CPF/CNPJ: 28.052.123/0001-95) e parte ré ANTÔNIO NEGRI (CPF/CNPJ: 484.180.489-72) CARLOS ROBERTO FAVARO 
(RG: 36694947 SSP/PR e CPF/CNPJ: 494.422.609-87) CÉLIA LÚCIA FÁVARO (CPF/CNPJ: 861.037.419-04) IVANIR 
APARECIDA FAVARO NEGRI (CPF/CNPJ: 658.886.189-34) JOSE ANGELO FAVARO (RG: 34097224 SSP/PR e CPF /CNPJ: 
484.180.059-04) NAIR PAGLIARI FÁVARO (CPF/CNPJ: 506.053.489-87) SANDRA REGINA NEGRI FAVARO (CPF/CNPJ: 
029.094.859-27) , consoante o seguinte resumo da petição inicial: "A INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A. (atual 
denominação de ERB1 – Elétricas Reunidas do Brasil S.A.), concessionária federal de transmissão de energia elétrica, 
ajuizou Ação de Constituição de Servidão Administrativa com Pedido Liminar de Imissão Provisória na Posse em face de 
Carlos Roberto Favaro e outros, objetivando a instituição de servidão administrativa sobre imóveis rurais situados no 
Município de Arapongas/PR, registrados sob as matrículas nºs 21.593, 21.594, 21.595 e 21.596 do 1º Registro de Imóveis de 
Arapongas/PR.A autora informa ser titular do Contrato de Concessão nº 22/2017-ANEEL para implantação e operação de 
linhas de transmissão de energia elétrica no Estado do Paraná, destacando que o empreendimento foi declarado de utilidade 
pública pela Resolução Autorizativa ANEEL nº 6.899/2018, a qual autorizou a constituição das servidões administrativas 
necessárias à implantação da Linha de Transmissão 525 kV Sarandi-Londrina.As áreas atingidas correspondem às faixas de 
servidão identificadas como SDI-LON-0156-00, SDI-LON- 0156-01, SDI-LON-0156-02 e SDI-LON-0156-03, totalizando 
aproximadamente 7,64 hectares, sobre as quais serão impostas limitações de uso necessárias à instalação, operação e 
manutenção da linha de transmissão, sem transferência da propriedade dos imóveis. A autora relata que tentou a constituição 
amigável da servidão, sem sucesso, razão pela qual buscou a tutela jurisdicional. Requereu, em caráter liminar, a imissão 
provisória na posse das áreas atingidas, mediante depósito prévio da indenização ofertada, no valor total de R$ 238.979,36, 
correspondente aos prejuízos decorrentes das restrições de uso impostas pelas servidões. Ao final, pleiteia a procedência da 
ação para a constituição definitiva das servidões administrativas, registro perante o Cartório de Registro de Imóveis 
competente, autorização de utilização dos acessos necessários à execução das obras e fixação da indenização definitiva. 
Para fins de edital, considerando a natureza da demanda e a possibilidade de existência de terceiros interessados ou titulares 
de direitos sobre os imóveis atingidos, requer-se a publicação de edital para dar ciência da ação, da pretensão de constituição 
de servidão administrativa e da afetação das áreas descritas, facultando eventual manifestação dos interessados. ”. E para 
que chegue ao conhecimento de todos os interessados e de futuro não possam alegar ignorância, mandou o MM Juiz expedir 
o presente edital, o qual será publicado e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Comarca de Arapongas, Estado 
do Paraná. Eu, Vitor Emanuel Dinis, Técnico Judiciário da 2ª Vara Cível, Fazenda Pública e Competência Delegada de 
Arapongas, o digitei. Arapongas, 28 de julho de 2026. K-14e15/10
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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2026 - InPACTA

OBJETO: Chamamento Público para seleção de pessoa jurídica de direito privado para, em parceria 
com o InPACTA, disponibilizar, implantar, configurar, integrar, operar assistidamente, suportar, 
manter, licenciar, sustentar e evoluir soluções integradas e continuadas de cibersegurança, com 
documentação, capacitação, governança, evidências, indicadores, portabilidade e transição

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 13 (treze) de novembro de 2026.

EDITAL COMPLETO DISPONÍVEL NO SITE - https://inpacta.org.br.

OParaná é um dos qua-
tro estados a contar 

com um Plano de Ação 
Climática robusto, que 
integra metas para reduzir 
a emissão de gases de 
efeito estufa e medidas 
para enfrentar os desastres 
climáticos. É o que mos-
tra a segunda edição do 
Anuário Estadual de Mu-
danças Climáticas, lançado 
recentemente. 

O Plano de Ação Climá-
tica do Paraná (PAC-PR) 
reúne metas, estratégias 
e ações do Governo do 
Estado para reduzir emis-
sões de gases de efeito 
estufa e se adaptar aos 
impactos das mudanças 
climáticas. Ele conta com 
um diagnóstico, elabora-
do pela Sedest, Instituto 
Água e Terra (IAT) e pelo 
Sistema de Monitoramen-
to Ambiental do Paraná 
(Simepar), com projetos 
e ações implementados 
pelo estado para comba-
ter os efeitos da mudança 
climática. 

O documento é estru-
turado a partir de quatro 
eixos principais: mitigação, 
focado em reduzir as emis-
sões de gases de efeito 
estufa; vulnerabilidade, 
impacto e adaptação, que 
visa identificar áreas mais 
suscetíveis a desastres e 
adotar medidas adaptati-
vas; pesquisa e desenvolvi-
mento, buscando soluções 
inovadoras para reduzir os 
impactos das mudanças 
climáticas; e educação e 
divulgação, com o intuito 
de sensibilizar a população 
sobre as causas e conse-
quências da mudança do 
clima, promovendo ações 
individuais e coletivas de 
mitigação e adaptação.

O PAC-PR também con-
ta com o Mapeamento 
de Vulnerabilidades, que 
aponta as fragilidades dos 
municípios paranaenses 
em relação aos eventos 
climáticos extremos cau-
sados pelas mudanças 
climáticas. Outro docu-
mento presente no plano 
é o Inventário de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa 
do Paraná, que fornece 
estimativas de emissões 
de gases de efeito estufa 
no Estado no período de 
2005 a 2019. (ASC)
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